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Resumo: É inegável que as relações sociais que esquematizam o espaço contemporâneo – 

relações de classe, gênero, etnia/raça e intergeracionais, de modo principal – são alvo 

recorrente de problematização. Isto porque subjacente está a dominação e o poder, o que, 

paulatinamente, vem sendo naturalizado e reproduzido em um continuum permanente de 

sedimentação de mitos. Tais relações foram histórica e socialmente construídas sob o jugo de 

determinados grupos, com o objetivo essencial de coisificação dos sujeitos. , a presente 

investigação, de cunho essencialmente teórico, busca analisar como se consolidou o 

patriarcado enquanto mecanismo de dominação masculina e, consequentemente, de 

subalternidade feminina. Entende-se que se mostra relevante examinar tal sistema enquanto 

forma de se reflexionar acerca da internalização de toda uma cultura centrada e voltada para 

as habilidades, os atributos e as capacidades masculinas. Pensar estes arranjos socioculturais 

conduz à questão de visualizar o modo pelo qual as estruturas de poder foram engendradas e 

como se operacionaliza o seu funcionamento, uma vez que são meios de revigoramento da 

subjugação feminina. 
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Abstract: It is undeniable that the social relations that depict contemporary space - relations 

of class, gender, ethnicity/race and intergenerational, main mode - are recurring target of 

questioning. This is because the underlying dominance and power, which gradually has been 

naturalized and reproduced in an ongoing continuum of sedimentation myths. Such 

relationships have been historically and socially constructed under the yoke of certain groups, 

with the ultimate goal of objectification of the subjects. The present research, essentially 

theoretical nature, seeks to analyze how consolidated patriarchy as a male-dominated 

mechanism and, consequently, female subordination. It is understood that shows relevant to 

examine such a system as a way to reflect on the internalization of a whole culture centered 

and focused on the skills, attributes and capabilities male. Think these sociocultural 

arrangements leads to the question of visualizing the way power structures were engendered 
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and how to operationalize its operation, since they are ways of strengthening of female 

subjugation. 

 

Keywords: Domination. Gender. Identity. Mythologizing. Power. 

 

 

Introdução 

 

Quando se pretende estruturar uma equidade na perspectiva do gênero, deve-se ter 

sempre presente que a edificação identitária é um dos aspectos cruciais nesse processo de 

desfragmentação dos cânones embasados na subjugação. Nesse ponto, inegável que as 

relações sociais que esquematizam o espaço contemporâneo – relações de classe, gênero, 

etnia/raça e intergeracionais, de modo principal – são alvo recorrente de problematização. É 

que subjacente está a dominação e o poder, o que, paulatinamente, vem sendo naturalizado e 

reproduzido em um continuum permanente de sedimentação de mitos. Tais relações foram 

histórica e socialmente construídas sob o jugo de determinados grupos, com o objetivo 

essencial de coisificação dos sujeitos. 

Face a este cenário de manutenção dos indivíduos e, mais especificamente, das 

mulheres à condição de subservientes, indispensável se mostrou percorrer um longo caminho 

para que transformações históricas, culturais, políticas e econômicas ocorressem e, desse 

modo, possibilitassem conquistar espaço, vez e voz ativa feminina na conjuntura social. Tais 

acontecimentos são, notadamente, produto de um retrospecto de submissão das mulheres ao 

poder masculino. Nessa seara, em decorrência da constante solidificação de identidades 

culturais como contraposto da submissão, é de se indagar o que é o feminino, ou seja, o que é 

ser mulher
3
. 

Isto porque a subjugação das mulheres serviu como argumento, sustentado pela 

diferenciação biológica, para justificar que fossem preteridas da convivência sociopolítica. 

Nesse aspecto, Perrot (2010, p. 177) elucida que é um discurso naturalista, que insiste na 
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 Simone de Beauvoir questionava, na primeira edição de sua obra O Segundo Sexo. Fatos e Mitos, com o título 
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que estava errada”. 



 

existência de duas “espécies” com qualidades e aptidões particulares. Aos homens, o cérebro 

(muito mais importante do que o falo), a inteligência, a razão lúcida, a capacidade de decisão. 

Às mulheres, o coração, a sensibilidade, os sentimentos
4
. O poder masculino inventou a 

mulher como a face oculta. A identidade feminina, longe de ser um fato primeiro, é uma 

interiorização jamais completamente alcançada por essa oposição binária, através da qual o 

homem fundou seu poder cultural e social sobre a mulher, como destaca Touraine (2010, p. 

17). 

Embasando-se nestas premissas iniciais, a presente investigação, de cunho 

essencialmente teórico, busca analisar como se consolidou o patriarcado enquanto mecanismo 

de dominação masculina e, consequentemente, de subalternidade feminina. Entende-se que se 

mostra relevante examinar tal sistema enquanto forma de se reflexionar acerca da 

internalização de toda uma cultura centrada e voltada para as habilidades, os atributos e as 

capacidades masculinas. Pensar estes arranjos socioculturais conduz à questão de visualizar o 

modo pelo qual as estruturas de poder foram engendradas e como se operacionaliza o seu 

funcionamento, uma vez que são meios de revigoramento da subjugação feminina. 

 

Matriarcado versus Patriarcado 

 

 São amplamente debatidas as questões concernentes ao patriarcado e isso se reflete nas 

indagações e questionamentos acerca da possível existência do matriarcado. Entretanto, é 

enigmático o matriarcado, porquanto raríssimos estudos afirmam que foi o primeiro sistema 

social que se experimentou e vivenciou. Outros sustentam que ele nem sequer chegou a se 

estruturar como organização social. 

A celeuma advém do fato de que as teorizações antropológicas do século XIX foram 

reforçadas a partir da descoberta, no sudoeste da Alemanha, da escultura mais antiga – até 

então encontrada – ser de uma mulher, de uma mãe, mesmo longe dos ditos padrões de 

“feminilidades”, já que retratada em estado maternal
5
. Um dos mais proeminentes defensores 
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 Tais mitos tão inculcados socialmente foram se rompendo, de modo contínuo, apenas no transcurso do século 
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Nesse caminho, pode-se considerar que é pela convergência destes dois fatores – participação na produção e 

libertação da escravidão da reprodução – que se compreende a evolução da condição da mulher. 
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 O achado, encontrado na caverna de Hohle Fels, na Suábia, com idade estimada de 40 mil anos, representa uma 

mulher do Paleolítico, sendo que muitas teorias sobre a arte deste período apostam que as formas de cultuar a 

figura feminina, ao exagerar seus atributos sexuais, são características reprodutivas, conforme descreve Conard 



 

desta teoria do Matriarcado foi o antropólogo suíço Johann Jakob Bachofen, em sua obra 

Mother Right: an investigation of the religious and juridical character of matriarchy in the 

ancient world, originalmente publicada em 1861. 

Bachofen (2006) acreditava que as sociedades humanas, em seus primórdios, eram, 

seguramente, grupos matriarcais, já que as mulheres
6
 dominavam a sociedade de então. Isso 

ocorria devido à casualidade dos relacionamentos, onde imperava o acasalamento 

circunstancial, imediato, sem regras ou compromissos estabelecidos. Logo, como inexistia um 

comportamento monogâmico, as mulheres eram as únicas que podiam determinar quem era o 

pai de seus filhos. Nesse espaço, os homens eram apenas considerados reprodutores, pois não 

mantinham nenhum vínculo afetivo ou responsável. Assim, para os filhos, a mãe era o centro 

e a razão. 

Entende Bachofen (1992) que devido à situação factual, os esquemas jurídicos 

derivaram da ideia de existência de um Mutterrechts, ou seja, um Direito Materno, ao redor 

do qual tudo o mais se estruturou. Contudo, com os embates travados pela conquista de 

territórios, da dominação de uns homens sobre outros, aliados às práticas agrícolas que 

fizeram com que se deixasse a condição de nômade, houve a evolução desse contexto, em que 

a casualidade foi substituída por uma posterior família monogâmica. Isso fez com que se 

deslocassem, progressivamente, os mitos e as celebrações das deusas-mãe para os deuses 

masculinos, em razão da vitória destes. 

É interessante notar que, compartilhando das concepções de Bachofen, Engels (2007, 

p. 42-47) cogitou a possibilidade de existência da sociedade matriarcal. No entanto, para 

Engels (2007), o patriarcalismo surgiu, não da proeminência dos deuses masculinos como 

pensou Bachofen, mas sim da instituição da propriedade privada. É com a delimitação das 

terras que os homens vão exigir fidelidade sexual das mulheres, porque não aceitavam legar 
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aparentemente, servia de amuleto para a fertilidade. 
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seus bens, obtidos com sangue e pela exploração do próximo, a um descendente que não fosse 

seu filho legítimo, suprimindo as liberdades femininas, ao tornar as mulheres presas a um 

casamento monogâmico. 

Segundo Engels (2007, p. 67), a derrocada do direito materno foi a derrota do sexo 

feminino na história universal. O homem tomou posse também da direção da casa, ao passo 

que a mulher foi degradada, convertida em servidora, em escrava do prazer do homem e em 

mero instrumento de reprodução. Esse rebaixamento da condição da mulher tem sido 

gradualmente retocado, dissimulado e, em alguns lugares, até revestido de formas mais 

suaves, porém de modo algum eliminado. O primeiro efeito do domínio exclusivo dos 

homens, desde o momento em que foi instituído, pode ser observado na forma da família 

patriarcal que então surgia. 

Dentro desta ótica, na conceituação de Scott (2010, p. 155-156), o patriarcado é um 

sistema social de relações de gênero, engastadas numa série de instituições e estruturas 

sociais, em que existe desigualdade. O conceito de patriarcado incorpora o de relações de 

gênero, mas o extrapola em dois aspectos. Primeiro, inclui a desigualdade frequentemente 

encontrada em relações desse tipo. Segundo, chama a atenção para a interconectividade dos 

diferentes aspectos que constituem um sistema social. A desigualdade de gênero está presente 

em muitos planos da vida social, no sentido de que as mulheres, normalmente, se encontram 

em situação de desvantagem. 

Focalizando nessa direção, Castells (2010, p. 169) ressalta que o patriarcalismo é uma 

das estruturas sobre as quais se assentam todas as sociedades contemporâneas. Caracteriza-se 

pela autoridade, imposta institucionalmente, do homem sobre mulher e filhos. Para que essa 

autoridade possa ser exercida, é necessário que o homem permeie toda a organização social, 

da produção e do consumo à política, à legislação e à cultura. É essencial, tanto do ponto de 

vista analítico quanto político, não esquecer o enraizamento do patriarcalismo na estrutura 

familiar e na reprodução sociobiológica, contextualizados histórica e culturalmente. 

Constata-se que grande parte do poder interpessoal dos homens foi, e ainda é, a base 

sobre a qual o patriarcado perpassou os espaços sociais de dominação. As relações entre 

homens e mulheres
7
 foram sendo, paulatinamente, enviesadas pelo gênero, configurando-se 

em padrões patriarcais de poder enraizados, tanto na conjuntura privada da unidade doméstica 

e da família quanto no contexto público da vida em sociedade. Isso tudo moldou as maneiras 
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pelas quais os poderes formais de dominação foram exercidos e como eles se articularam de 

formas complexas. 

Em consonância com o pensamento de Santos (2000, p. 301), as relações sociais e 

familiares estão dominadas pelo patriarcado, que está na origem da dominação. O patriarcado 

familiar é a matriz das discriminações que as mulheres sofrem mesmo fora da família, ainda 

que atue sempre em concatenação com outros fatores. Nesse âmbito, é fundamental que seja 

operacionalizada a “condição de agente” das mulheres, por meio da independência e do ganho 

de poder, de que trata Sen (2000, p. 222), em virtude do papel que essa condição pode ter na 

remoção das iniquidades que restringem o bem-estar feminino.  

 Com suporte nesta compreensão, Touraine (2006, p. 229) corrobora que não se está 

marchando para uma sociedade de igualdade entre homens e mulheres, tampouco para uma 

sociedade andrógina: já se entrou numa cultura (e, portanto, numa vida social) orientada (e, 

por conseguinte, dominada) pelas mulheres: já entramos numa sociedade de mulheres. De 

acordo com o citado autor (2006, p. 236), “os homens têm o poder e o dinheiro, mas as 

mulheres já têm o sentido (meaning) das situações vividas e a capacidade de formulá-las”. 

 Sob este aspecto, alerta Castells (2010, p. 277) que “as lutas contínuas internas do 

patriarcalismo e em torno dele não permitem antever claramente o horizonte histórico. Repito, 

mais uma vez, que, na História, não há direcionamento predeterminado”. Logo, é primordial 

que se persista na luta, talvez não para ascender ao matriarcado, mas sim, e de modo 

principal, para que a conjuntura patriarcal ainda vigente seja desfragmentada, ao se construir 

um lócus em que o poder seja, efetivamente, compartilhado. 

 

Os Esquemas de Poder Enquanto Meios de Revigoramento da Dominação Masculina 

 

A assimetria persiste informando as relações de poder entre os gêneros, visto que os 

esquemas de dominação foram sendo, constantemente, objeto de socialização de uma cultura 

solidificada sobre estruturas de subserviência. Analisando o transcurso histórico, pode-se 

constatar que as mulheres foram se abnegando em razão da dominação masculina, sendo que 

este poder foi legitimado, inicialmente, pela família e, ao depois, pelas demais instituições 

sociais. Como resultado, a visão androcêntrica se impôs em detrimento da igualdade e, nesse 

viés, as relações de poder tornaram-se o elemento propiciador de permanência da 

subalternidade feminina. 



 

Contrapor a manutenção das relações de poder requer, então, conhecimento acerca das 

estruturas políticas, culturais e econômicas, para que se possa promover a desfragmentação de 

esquemas sociais que são consolidados sobre a dominação. Buscar agentes catalisadores na 

efetivação da igualdade substancial é indispensável para que a práxis cotidiana não naturalize 

situações díspares, mas inversamente, empodere os indivíduos em seus campos de ação. É 

fundamental, então, assimilar o modo pelo qual as relações de poder tendem a se perpetuar na 

esfera social. 

Continuamente as mulheres foram subjugadas em virtude dos modelos construídos a 

partir das relações de poder, o que refletiu no fato de que estiveram às sombras, eis que não se 

viam como sujeitos iguais e capazes. Devido à coerção destas relações, a dicotomia homem-

mulher reforçou-se sobremaneira porque arquitetada em uma estrutura predominantemente 

masculina. A respeito desta problemática, alude Bourdieu (2007, p. 18) que a força do poder 

dos homens se evidencia porque ela dispensa justificação. A ordem social funciona como uma 

imensa máquina simbólica que tende a ratificar a dominação masculina sobre a qual se 

alicerça. 

Inobstante, sucedeu-se que os homens sempre foram os protagonistas da História e 

impuseram a subserviência. Nesta esteira, assevera Beauvoir (1986, p. 17) que as mulheres só 

ganharam o que os homens concordaram em lhes conceder, elas nada tomaram, elas 

receberam. Isso porque não tiveram os meios concretos de se reunir em uma unidade que se 

afirmaria em se opondo. Viveram dispersas, ligadas pelo habitat, pelo trabalho, pelos 

interesses econômicos, pela condição social a certos homens – pai ou marido – mais 

estreitamente do que a outras mulheres. 

Nesse sentido, ressalta Bourdieu (2007, p. 98) que “a dominação masculina encontra 

um de seus melhores suportes no desconhecimento, que favorece a aplicação, ao dominante, 

de categorias de pensamento engendradas na própria relação de dominação”. Também nesse 

ponto, frisa Riot-Sarcey (2009, p. 184) que as mulheres são excluídas pelo princípio de 

sujeição que as liga a seus maridos. A liberdade, a independência e as condições de acesso ao 

poder são obstáculos para proibir às mulheres o direito de desfrutá-los natural e igualmente. 

De igual modo, salienta Perrot (2010, p. 167) que as relações das mulheres com o 

poder inscrevem-se primeiramente no jogo de palavras. “Poder”, como muitos outros, é um 

termo polissêmico. No singular, ele tem uma conotação política e designa basicamente a 

figura central do Estado, que comumente se supõe masculina. No plural, ele se estilhaça em 

fragmentos múltiplos, equivale a “influências” difusas e periféricas, onde as mulheres têm sua 



 

grande parcela. Dessa maneira, o poder dos homens foi a base sobre a qual o patriarcado 

permeou a esfera de dominação. Apfelbaum (2009, p. 78) refere, inclusive, que tal dominação 

determina o modo segundo o qual os homens e as mulheres se representam, constroem e 

administram as relações que mantêm entre si e suas relações com o espaço social, público e 

privado. 

De acordo com Touraine (2010, p. 115-116), é a dominação sofrida pelas mulheres, a 

polarização que fez delas seres inferiores, privados de razão e de subjetividade, mais ligadas 

do que os homens à natureza que as conduz, para além de sua ação própria de libertação, a 

transformar-se nos agentes principais dessa inversão cultural. O movimento feminista
8
 

ultrapassou seus objetivos originários, que visavam fazer desaparecer as discriminações das 

quais as mulheres eram vítimas, fazendo com que alcançassem a igualdade. Para além das 

relações sociais, questionou o fundamento cultural da dominação, da polarização e do 

dualismo, que geraram categorias dominadas, jamais reconhecidas plenamente como seres 

humanos. 

 Isso se traduziu na argumentação para que as mulheres não tivessem acesso ao poder. 

Em consonância com o entendimento de Perrot (2010, p. 184) é que se pode compreender a 

inculcação da ideia de que a política não é assunto das mulheres, que aí elas não estão em seu 

lugar, a qual permanece enraizada, até muito recentemente, nas opiniões dos gêneros. Além 

disso, as mulheres tendem a depreciar a política, a valorizar o social e o informal, assim 

interiorizando as normas tradicionais. É, uma vez mais, todo o problema do consentimento 

que aí se coloca. Na história e no presente, a questão do poder está no centro das relações 

entre homens e mulheres. 

 

Considerações Finais 

 

A invisibilidade de presença feminina, enquanto um ser pensante, inteligente e capaz, 

ao longo da História, está correlacionada, diametralmente, com o mito dos gêneros. 

Consequência da vivência e do aperfeiçoamento dos cânones de dominação nos ditames do 

patriarcado. Isso tudo fez com que a mulher não compreendesse, de modo objetivo, o modelo 
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que sempre reproduziu e, bem assim, difundiu. E, em não percebendo que o homem se 

colocava como marco social inicial, ela foi dominada. 

Percebe-se, dessa forma, que as relações de poder, que sempre permearam dominantes 

e dominados, foram histórica e socialmente construídas. Tal relação de leniência, submissão e 

disparidade não pode mais perdurar em uma sociedade que se diz democrática e que tem 

como fundamento a igualdade entre os gêneros. É indispensável, pois, compreender que as 

mulheres foram excluídas do poder não só pelo ideal de domesticidade que perpassou o 

transcurso de longo lapso temporal, mas também por argumentos sobre a compleição física 

frágil e a diferenciação no que tange às capacidades psicológicas e intelectuais. A divisão com 

base precípua no sexo configurou-se como um elemento fundamental na assimetria das 

relações de poder. 

Verifica-se, assim, que muitos estereótipos ainda se encontram enraizados no sentido 

de visualizar a mulher como um ser reprodutor, interno e inferior e o homem, produtor, 

externo e superior. Em momentos de transição paradigmática, as mulheres não podem mais 

compactuar com tais modelos, especialmente porque, com a evolução da própria sociedade e 

do conhecimento, passaram a ter um comportamento mais proativo, buscando reivindicar uma 

posição social mais incisiva e includente. Não se pode operacionalizar o revigoramento das 

estruturas impostas pelos homens, a fim de que a subalternidade feminina se mantenha ainda 

vigente. É primordial, portanto, proceder à desnaturalização das relações de poder e, 

consequentemente, das categorias construídas sob o ponto de vista da dominação masculina. 
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